
Assunto:

Data:

Informação | Procedimentos para a prestação de provas de Mestrado e Doutoramento por Videoconferência 
| ECUM
6 de abril de 2020 13:16:03

À comunidade académica da ECUM,

Considerando o regime legal em vigor associado ao Estado de Emergência estabelecido pelo
Decreto do Presidente da República n.º14-A/2020, de 18 e renovado pelo Decreto do Presidente da
República n.º 17 -A/2020, de 2 de abril, que decorre do atual contexto de pandemia por COVID-19,
e na sequência da publicação dos Despachos RT-31/2020 e RT-34/2020   que definem,
respetivamente, a "Prorrogação excecional dos prazos para requerimento de provas de mestrado e
doutoramento" e o "Regime excecional e temporário de funcionamento de júris e provas
académicas", e tendo em conta que poderá haver provas, entretanto agendadas ou por agendar,
que necessitam de ocorrer por motivos inadiáveis, determina-se os procedimentos e
documentos que devem ser remetidos para a realização das provas de cursos de C2 e C3 por
videoconferência:

• Nos casos em que as provas de C2 ou C3 já se encontravam agendadas antes da sua
suspensão:

A Presidente de Escola é responsável por garantir, atempadamente, que se encontram reunidas as
condições previstas no n.º 1 e 2 do Despacho RT-34/2020. Neste sentido, será solicitado o
preenchimento das declarações nº1, nº2 e nº3 em anexo, conforme o caso. O(A) candidato(a) pode
solicitar que a sua presença nas provas seja igualmente feita por videoconferência, decisão que tem
que ser acordada entre o júri e o candidato. Neste caso deixa de haver obrigatoriedade da presença
do Presidente do júri nas instalações da UMinho. Reunidas as condições exigidas pelo Despacho, a
Presidente de Escola solicita ao júri a marcação das provas. No caso da prestação de provas de C3
a Presidente de Escola dará conhecimento ao Vice-Reitor do Pelouro do Desenvolvimento
Institucional, via Doc-UM, antes da divulgação das provas.

O Presidente do Júri reagenda as provas e remete a informação para os membros do júri, para o(a)
candidato(a), bem como para o Técnico de Informática da ECUM, através do email: service-
ec@ecum.uminho.pt, para marcação da sessão de videoconferência, com recurso ao sistema
Colibri/Zoom. O link para a realização pública das provas é enviado oportunamente ao júri e
candidato(a), sendo igualmente publicitado na página da internet da ECUM, de modo a garantir a
natureza pública das provas, dando assim cumprimento ao estabelecido na Nota do MCTES de 20
de março sobre "Funcionamento de órgãos colegiais e realização de provas públicas por
videoconferência e utilização de meios eletrónicos". No caso de Provas de C3, a Divisão Académica
é notificada para divulgar ao júri e ao candidato a data das provas e o link para a videoconferência.

A ata da prestação de provas tem de estar em conformidade com as minutas que se
anexam.

mailto:service-ec@ecum.uminho.pt
mailto:service-ec@ecum.uminho.pt
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Minuta de ata re la t iva às 


provas públ icas de doutoramento 
 
 


A ta  nº xxx/2020-xxx/PD 
 
Aos xxx dias do mês de xxx do ano de dois mil e vinte, às xxx horas reuniu o júri das provas públicas de 
doutoramento no ramo de conhecimento de xxx e na especialidade de xxx [eliminar a parte a azul, se não 
se aplicar], requeridas pelo/a Mestre xxx nomeado por despacho do Vice-Reitor da Universidade do 
Minho, Doutor Ricardo J. Machado, de xxx de xxx de dois mil e xxx.  
 
Tendo em conta a situação epidemiológica provocada pelo novo coronavírus – COVID-19, as provas 
púbicas e a reunião posterior do júri foram realizadas por videoconferência nos termos do art.º 30º do 
Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, do art.º 5º da Lei nº1-A/2020, de 19 de março, da Nota de 
Esclarecimento do Gabinete do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de 20 de março de 
2020. Foi utilizado o serviço Colibri da FCCN (https://www.fccn.pt/colaboracao/colibri) e a sessão 
relativa às provas púbicas foi transmitida, sem gravação, através do URL xxx [colocar link]. 
 
Nos termos do Despacho RT-xxx /2020, de xxx de xxx, e da Circular VRT-xxx/2020, de xxx de xxx, as 
provas públicas realizaram-se com a presença física conjunta do/a candidato/a e do/a Doutor/a xxx, 
Professor/a Catedrático/a da/o Escola/Instituto da Universidade do Minho, que, ao abrigo do disposto no 
Despacho VRT-RJM-xxx/xxx, de xxx de xxx, publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx, e no 
Despacho UO-xxx/2020, de xxx de xxx, publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx 
[eliminar/ajustar a parte a azul, se não se aplicar], presidiu, participando os vogais do júri por 
videoconferência, a saber: o/a Doutor/a xxx, Professor/a xxx do xxx ... O/a presidente do júri e o/a 
candidato/a participaram nas provas públicas a partir da sala xxx da/o Escola/Instituto da Universidade 
do Minho, no Campus de Gualtar/Azurém. 
 
[optar pelo parágrafo anterior ou pelo seguinte, consoante se aplicar]  
 
Nos termos do Despacho RT-xxx/2020, de xxx de xxx, e da Circular VRT-xxx/2020, de xxx de xxx, por 
acordo entre o/a candidato/a e o júri, as provas públicas realizaram-se com a participação do/a 
candidato/a e de todos os membros do júri (incluindo o presidente) por videoconferência, a saber: o/a 
Doutor/a xxx, Professor/a Catedrático/a da/o Escola/Instituto da Universidade do Minho, que, ao abrigo 
do disposto no Despacho VRT-RJM-xxx/xxx, de xxx de xxx, publicado no Diário da República xxx, de xxx de 
xxx, e no Despacho UO-xxx/2020, de xxx de xxx, publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx 
[eliminar/ajustar a parte a azul, se não se aplicar], presidiu, o/a Doutor/a xxx, Professor/a xxx do xxx ... 
O/a presidente do júri participou nas provas públicas a partir da sala xxx da/o Escola/Instituto da 
Universidade do Minho, no Campus de Gualtar/Azurém. 
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O/a presidente do júri, Doutor/a xxx, informou o/a candidato/a e os vogais do júri que foram 
antecipadamente asseguradas as condições técnicas necessárias à realização das provas públicas 
através serviço Colibri da FCCN e que todos os membros do júri e o candidato concordaram com a 
participação deste por videoconferência a partir de localização física distinta da do presidente do júri 
[eliminar a parte a azul, se não se aplicar]. 
 
Aberta a sessão, o/a presidente cumprimentou os membros do júri e agradeceu a colaboração por eles 
prestada ao participarem neste ato.  
 
Seguidamente, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, e em conformidade com o previsto no n.º 1 
do art.º 140.º do “Regulamento Académico da Universidade do Minho”, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 155, de 11 de agosto de 2017, adiante designado por “Regulamento”, deu-se 
início à discussão pública da tese intitulada “xxx”. 
 
O/a candidato/a procedeu à apresentação do trabalho. Intervieram como arguentes principais o/a 
Doutor/a xxx e o/a Doutor/a xxx, tendo intervindo também os restantes membros do júri.  
 
[resumo da sessão e referência às, eventuais, falhas no serviço de videoconferência que impossibilitem a 
participação de algum vogal na votação ou que levem ao reagendamento das provas] 
 
Concluídas as provas públicas, teve lugar a reunião do júri para apreciação e deliberação sobre a 
avaliação final do/a candidato/a, através de votação nominal justificada.  
 
Considerando a originalidade, a natureza inovadora e o valor científico da tese, bem como o nível elevado 
com que decorreram as provas [ajustar de acordo com as indicações/parecer do júri], e ainda as 
classificações obtidas nas UC do curso de doutoramento, devidamente certificadas pelos Serviços 
Académicos da Universidade do Minho [eliminar a parte a azul, se não se aplicar], o júri deliberou, por 
unanimidade/maioria, atribuir o resultado de “aprovado”, com a menção de “Bom”/“Bom com 
Distinção”/“Muito Bom”, ao/à Mestre xxx. Votou contra a aprovação/classificação o Doutor xxx, 
conforme parecer anexo a esta ata. Os restantes membros do júri votaram a favor da aprovação e da 
referida classificação [eliminar a frase a azul, se não se aplicar]. 
 
Tendo o júri, na sequência da discussão pública da tese, solicitado as correções constantes de 
documento anexo à presente ata, de que faz parte integrante, a deliberação de atribuição do resultado e 
menção acima referidos, tomada pelo júri na presente reunião, converter-se-á em definitiva depois de 
observados os procedimentos previstos nos números 8 e 9 do art.º 141.º do Regulamento [eliminar esta 
frase, se não se aplicar].  
 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, tendo da mesma sido lavrada a presente ata, que 
se encontra assinada pelos membros do júri através de assinatura digital qualificada com Cartão de 
Cidadão ou Chave Móvel Digital. Os membros estrangeiros do júri, Doutor/a xxx e Doutor/a xxx, por não 
disporem de tecnologia que permita proceder à referida assinatura digital qualificada, ficam dispensados 
dessa assinatura, devendo enviar ao presidente do júri, por correio eletrónico, no prazo de 24 horas, o 
seu parecer, assinado e digitalizado, o qual fica anexo à presente ata [eliminar a frase a azul, se não se 
aplicar]. 
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Minuta de ata re la t iva à 


pr imeira reunião do júr i  de provas públ icas de doutoramento 
 
 


A ta  nº xxx/2020-xxx/PD 
 
Aos xxx dias do mês de xxx do ano de dois mil e vinte, às xxx horas reuniu o júri das provas públicas de 
doutoramento no ramo de conhecimento de xxx e na especialidade de xxx [eliminar a parte a azul, se não 
se aplicar], requeridas pelo/a Mestre xxx, nomeado por despacho do Vice-Reitor da Universidade do 
Minho, Doutor Ricardo J. Machado, de xxx de xxx de dois mil e xxx. 
 
Tendo em conta a situação epidemiológica provocada pelo novo coronavírus – COVID-19, a reunião foi 
realizada por videoconferência nos termos do art.º 30º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, 
do art.º 5º da Lei nº1-A/2020, de 19 de março, da Nota de Esclarecimento do Gabinete do Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de 20 de março de 2020, do Despacho RT-xxx /2020, de xxx de 
xxx, e da Circular VRT-xxx, de xxx de xxx. Foi utilizado o serviço Colibri da FCCN 
(https://www.fccn.pt/colaboracao/colibri). 
 
Participaram na reunião: o/a Doutor/a xxx, Professor/a Catedrático/a da/o Escola/Instituto da 
Universidade do Minho, que, ao abrigo do disposto no Despacho VRT-RJM-xxx/xxx, de xxx de xxx, 
publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx, e no Despacho UO-xxx/2020, de xxx de xxx, 
publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx [eliminar/ajustar a parte a azul, se não se aplicar], 
presidiu; o/a Doutor/a xxx, Professor/a xxx do xxx ...  
 
Ao abrigo do disposto no Decreto Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado pelo Decreto-
Lei n.º 65/2018 de 16 de agosto e em conformidade com o previsto no n.º 1 do art.º 139.º do 
“Regulamento Académico da Universidade do Minho”, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 155, de 11 de agosto de 2017, o júri deliberou,  
 
por unanimidade/maioria, aceitar a tese apresentada, tendo sido acordado que serão arguentes 
principais o/a Doutor/a xxx e o/a Doutor/a xxx, podendo intervir também os restantes membros do júri 
até ao limite dos 180 minutos de duração máxima das provas públicas. Na concretização da distribuição 
de tempos por cada um dos membros do júri deve garantir-se que as provas públicas não tenham 
duração inferior a 120 minutos. Votou contra a aceitação o/a Doutor/a xxx, conforme parecer anexo a 
esta ata. Os restantes membros do júri votaram a favor da aceitação [eliminar a frase a azul, se não se 
aplicar]. 
 
[optar pelo parágrafo anterior ou pelo seguinte, consoante se aplicar]  
 
por unanimidade/maioria propor ao/à candidato/a as reformulações constantes do anexo à presente ata 
da qual faz parte integrante. 
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Procedeu-se também, nos termos regulamentares em vigor, ao pré-agendamento das provas públicas a 
realizar por videoconferência através do serviço Colibri da FCCN, sem gravação, cuja confirmação e 
publicitação carece de despacho o Vice-Reitor do pelouro. O júri manifestou a intenção de realizar as 
provas públicas no dia xxx de xxx de dois mil e vinte às xxx horas.  
 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, tendo da mesma sido lavrada a presente ata, que 


se encontra assinada pelos membros do júri através de assinatura digital qualificada com Cartão de 
Cidadão ou Chave Móvel Digital. Os membros estrangeiros do júri, Doutor/a xxx e Doutor/a xxx, por não 
disporem de tecnologia que permita proceder à referida assinatura digital qualificada, ficam dispensados 
dessa assinatura, devendo enviar ao presidente do júri, por correio eletrónico, no prazo de 24 horas, o 


seu parecer, assinado e digitalizado, o qual fica anexo à presente ata [eliminar a frase a azul, se não se 
aplicar]. 


 








	
	


   
página 1/2 


 


	 	


 


 
Minuta de ata re la t iva às 


provas públ icas de mestrado 
(integra parecer/fundamentação do júri) 


 
 


A ta  nº UO-xxx/2020 [ajustar a parte a azul] 
 
Aos xxx dias do mês de xxx do ano de dois mil e vinte, às xxx horas reuniu o júri das provas públicas de 
mestrado em xxx, na área de especialização de xxx [eliminar a parte a azul, se não se aplicar], requeridas 
pelo/a Licenciado/a xxx nomeado por despacho do Presidente do Conselho Científico da/o 
Escola/Instituto da Universidade do Minho, Doutor/a xxx, de xxx de xxx de dois mil e xxx.  
 
Tendo em conta a situação epidemiológica provocada pelo novo coronavírus – COVID-19, as provas 
púbicas e a reunião posterior do júri foram realizadas por videoconferência nos termos do art.º 30º do 
Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, do art.º 5º da Lei nº1-A/2020, de 19 de março, da Nota de 
Esclarecimento do Gabinete do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de 20 de março de 
2020. Foi utilizado o serviço Colibri da FCCN (https://www.fccn.pt/colaboracao/colibri) e a sessão 
relativa às provas púbicas foi transmitida, sem gravação, através do URL xxx [colocar link]. 
 
Nos termos do Despacho RT-32/2020, de 21 de março, e da Circular VRT-xxx/2020, de xxx de março, as 
provas públicas realizaram-se com a presença física conjunta do/a candidato/a e do/a Doutor/a xxx, 
Professor/a xxx da/o Escola/Instituto da Universidade do Minho, que, ao abrigo do disposto no Despacho 
UO-xxx/2020, de xxx de xxx, publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx, e no Despacho do 
Diretor de Curso, de xxx de xxx, publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx [eliminar/ajustar a 
parte a azul, se não se aplicar], presidiu, participando os vogais do júri por videoconferência, a saber: o/a 
Doutor/a xxx, Professor/a xxx do xxx ... O/a presidente do júri e o/a candidato/a participaram nas provas 
públicas a partir da sala xxx da/o Escola/Instituto da Universidade do Minho, no Campus de 
Gualtar/Azurém. 
 
[optar pelo parágrafo anterior ou pelo seguinte, consoante se aplicar]  
 
Nos termos do Despacho RT-xxx/2020, de xxx de xxx, e da Circular VRT-xxx/2020, de xxx de xxx, por 
acordo entre o/a candidato/a e o júri, as provas públicas realizaram-se com a participação do/a 
candidato/a e de todos os membros do júri (incluindo o presidente) por videoconferência, a saber: o/a 
Doutor/a xxx, Professor/a xxx da/o Escola/Instituto da Universidade do Minho, que, ao abrigo do disposto 
no Despacho UO-xxx/2020, de xxx de xxx, publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx, e no 
Despacho do Diretor de Curso, de xxx de xxx, publicado no Diário da República xxx, de xxx de xxx 
[eliminar/ajustar a parte a azul, se não se aplicar], presidiu, o/a Doutor/a xxx, Professor/a xxx do xxx ... 
O/a presidente do júri participou nas provas públicas a partir da sala xxx da/o Escola/Instituto da 
Universidade do Minho, no Campus de Gualtar/Azurém. 
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O/a presidente do júri, Doutor/a xxx, informou o/a candidato/a e os vogais do júri que foram 
antecipadamente asseguradas as condições técnicas necessárias à realização das provas públicas 
através serviço Colibri da FCCN e que todos os membros do júri e o candidato concordaram com a 
participação deste por videoconferência a partir de localização física distinta da do presidente do júri 
[eliminar a parte a azul, se não se aplicar]. 
 
Aberta a sessão, o/a presidente cumprimentou os membros do júri e agradeceu a colaboração por eles 
prestada ao participarem neste ato.  
 
Seguidamente, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, e em conformidade com o previsto no n.º 1 
do art.º 123.º do “Regulamento Académico da Universidade do Minho”, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 155, de 11 de agosto de 2017, adiante designado por “Regulamento”, deu-se 
início à discussão pública da/o dissertação /relatório de estágio /trabalho de projeto intitulada/o “xxx”.  
 
O/a candidato/a procedeu à apresentação do trabalho. Interveio como arguente principal o/a Doutor/a 
xxx, tendo intervindo também os restantes membros do júri.  
 
[resumo da sessão e referência às, eventuais, falhas no serviço de videoconferência que impossibilitem a 
participação de algum vogal na votação ou que levem ao reagendamento das provas] 
 
Concluída as provas públicas, em conformidade com o previsto no n.º 3 do art.º 141.º do Regulamento, 
teve lugar a reunião do júri para apreciação e deliberação sobre a avaliação final do/a candidato/a, 
através de votação nominal justificada.  
 
Considerando a originalidade, a natureza inovadora e o valor científico do trabalho, bem como a clareza 
da apresentação e o nível elevado com que decorreram as provas [ajustar de acordo com as 
indicações/parecer do júri], o júri deliberou, por unanimidade/maioria, aprovar o/a candidato/a, 
atribuindo-lhe a classificação de xxx valores. Votou contra a aprovação/classificação o/a Doutor/a xxx, por 
considerar que xxx. Os restantes membros do júri votaram a favor da aprovação e da referida 
classificação, por considerarem que xxx [eliminar a frase a azul, se não se aplicar]. 
 
Tendo o júri, na sequência da discussão pública do trabalho, solicitado as correções constantes de 
documento anexo à presente ata, de que faz parte integrante, a deliberação de atribuição do resultado e 
menção acima referidos, tomada pelo júri na presente reunião, converter-se-á em definitiva depois de 
observados os procedimentos previstos nos números 5 a 7 do art.º 123.º do Regulamento [eliminar esta 
frase, se não se aplicar].  
 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, tendo da mesma sido lavrada a presente ata, que 
se encontra assinada pelos membros do júri através de assinatura digital qualificada com Cartão de 
Cidadão ou Chave Móvel Digital. Os membros estrangeiros do júri, Doutor/a xxx e Doutor/a xxx, por não 
disporem de tecnologia que permita proceder à referida assinatura digital qualificada, ficam dispensados 
dessa assinatura, devendo enviar ao presidente do júri, por correio eletrónico, no prazo de 24 horas, o 
seu parecer, assinado e digitalizado, o qual fica anexo à presente ata [eliminar a frase a azul, se não se 
aplicar]. 
 






Anexo 2 - Minuta de Nota interna para provas de C2.



_______________________________________________________________________________________________



Minuta de Nota interna - Provas de Mestrado

Exma. Senhora Presidente do Conselho Científico da Escola de Ciências

Profª. Doutora Manuela Côrte-Real

Campus de Gualtar Braga

Assunto: Solicitação de defesa por videoconferência e proposta de constituição de júri de mestrado



Tendo sido requeridas por XXX as provas de Mestrado em XX, no Ramo/especialização de XXX, a Comissão Diretiva do Mestrado solicita autorização para a realização destas provas por videoconferência devido a ___ (justificar o caráter inadiável desta defesa) e propõe a seguinte constituição de júri:



Presidente do Júri: Doutor(a) nome completo, Categoria, Departamento, Universidade

Vogais:

Doutor(a) nome completo, Categoria, Departamento, Universidade

Doutor(a) nome completo, Categoria, Departamento, Universidade

 

Informo V. Exa. que estes professores aceitaram fazer parte deste júri e declararam que possuem as condições exigidas pelo Despacho RT-34/2020 para a realização das provas por videoconferência de acordo com as declarações que se anexam.

Mais se informa que o candidato solicitou autorização para participar nestas provas por videoconferência (declaração anexa), tendo obtido parecer favorável dos membros que constituem esta proposta de júri. [apagar esta última frase se não for aplicável]

__________________________




Anexo 1 - Minuta de Nota interna para provas de C3.

_______________________________________________________________________________________________



Minuta de Nota interna - Provas de doutoramento

Exma. Senhora Presidente do Conselho Científico da Escola de Ciências

Profª. Doutora Manuela Côrte-Real

Campus de Gualtar Braga

Assunto: Solicitação de defesa por videoconferência e proposta de constituição de júri de doutoramento



Tendo sido requeridas por XXX as provas de Doutoramento em XX, na especialidade de XXX, a Comissão Científica do Doutoramento solicita autorização para a realização destas provas por videoconferência devido a ___ (justificar o carácter inadiável desta defesa) e propõe a seguinte constituição de júri:



Presidente do Júri: Reitor da Universidade do Minho

Vogais:

Doutor(a) nome completo, Categoria, Departamento, Universidade

Doutor(a) nome completo, Categoria, Departamento, Universidade

Doutor(a) nome completo, Categoria, Departamento, Universidade

Doutor(a) nome completo, Categoria, Departamento, Universidade

Doutor(a) nome completo, Categoria, Departamento, Universidade

 

Informo V. Exa. que estes professores aceitaram fazer parte deste júri e declararam que possuem as condições exigidas pelo Despacho RT-34/2020 para a realização das provas por videoconferência de acordo com as declarações que se anexam.

Mais se informa que, o candidato solicitou autorização para participar nestas provas por videoconferência (declaração anexa), tendo obtido parecer favorável dos membros que constituem esta proposta de júri. [apagar esta última frase se não for aplicável].




Declaração (Candidatos)







Nome do(a) candidato(a), tendo requerido defesa das Provas de mestrado / doutoramento em (nome do curso) declaro que (escolher uma das possibilidades):



Estarei presente nas instalações da Escola de Ciências para participar nestas provas e zelarei pelo integral cumprimento das regras de segurança estabelecidas pelo Plano de Contingência Interno para o COVID-19.



Participarei nestas provas por videoconferência uma vez que possuo condições tecnológicas para usar o serviço de videoconferência Colibri/Zoom, em modo de “não gravação” (1).



Data e assinatura









(1) Para participar na videoconferência é necessário equipamento com microfone e câmara de vídeo, ligação à Internet de banda larga e, sempre que possível, com ligação física por cabo em detrimento de ligação por WIFI e aplicação cliente Zoom. Sempre que utilizar o serviço, será encaminhado para uma página que tentará instalar automaticamente a versão mais indicada da aplicação, caso esta não esteja instalada.
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Dear President of the Jury











Having required the public exam related with my Master or PhD thesis on (name of the programme), I hereby 



declare that I will be present in the premises of the School of Sciences to participate in this exam and that I will ensure full compliance with the safety rules established by the Internal Contingency Plan for COVID-19.



OR



request authorization to participate in this exam by videoconference since I have technological conditions to use the Zoom videoconference service, in "no recording" mode (1).







Date and signature













(1) To participate in the videoconference, equipment with microphone and video camera, broadband Internet connection, whenever possible with physical cable connection instead of WIFI connection, and Zoom client application are required. Whenever you use the service, you will be directed to a page that will automatically try to install the most indicated version of the application, if it is not installed.
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Declaração (Vogal do júri)



Defesa pública de provas de mestrado / doutoramento em (nome do curso) requeridas pelo(a) candidato(a)______





Nome, Categoria, Instituição, na qualidade de Vogal do Júri, declaro que:



1. Tenho condições tecnológicas para usar o serviço de videoconferência Colibri/Zoom, em modo de “não gravação” (1).

2. Tenho condições tecnológicas para assinar a ata das provas públicas recorrendo à assinatura digital qualificada com Cartão de Cidadão (no caso de cidadãos portugueses) ou recorrendo a assinatura digital qualificada por sistema reconhecido no meu país (no caso de cidadãos estrangeiros).

3. Sendo cidadão estrangeiro e não podendo recorrer a assinatura eletrónica, enviarei ao presidente do júri, por correio eletrónico, no prazo de 24 horas após o términus das provas, o meu parecer, assinado e digitalizado. 







Data e assinatura







(1) Para participar na videoconferência é necessário equipamento com microfone e câmara de vídeo, ligação à Internet de banda larga e, sempre que possível, com ligação física por cabo em detrimento de ligação por WIFI e aplicação cliente Zoom. Sempre que utilizar o serviço, será encaminhado para uma página que tentará instalar automaticamente a versão mais indicada da aplicação, caso esta não esteja instalada.
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(replace with the logo of your organisation)













Statement





Name, Position, Organisation, as member of the Jury of the Master or PhD on (name of the programme) requested by (name of the student) declare that:





1. I have technological conditions to use the Zoom videoconference service, in "no recording" mode (1). 

2. I have the technological conditions to sign the minutes of the public exam using a digital signature qualified by a system recognized in my country or, if not possible, I will send by e-mail to the President of the Jury within 24 hours after the conclusion of the exam, my signed and digitalized evaluation report. 











Date e signature







(1) To participate in the videoconference, equipment with microphone and video camera, broadband Internet connection, whenever possible with physical cable connection instead of WIFI connection, and Zoom client application are required. Whenever you use the service, you will be directed to a page that will automatically try to install the most indicated version of the application, if it is not installed.
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Declaração (Presidente do júri)





Defesa pública de provas de mestrado / doutoramento em (nome do curso) requeridas pelo(a) candidato(a)____





Nome, Categoria, da Escola de Ciências, na qualidade de Presidente do Júri, declaro que:



1. Tenho condições tecnológicas para usar o serviço de videoconferência Colibri/Zoom, em modo de “não gravação” (1). 

2. Tenho condições tecnológicas para assinar a ata das provas públicas recorrendo à assinatura digital qualificada com Cartão de Cidadão.

3. Estarei presente nas instalações da Escola de Ciências para presidir a estas provas e zelarei pelo integral cumprimento das regras de segurança estabelecidas pelo Plano de Contingência Interno para o COVID-19.





Data e assinatura















(1) Para participar na videoconferência é necessário equipamento com microfone e câmara de vídeo, ligação à Internet de banda larga e, sempre que possível, com ligação física por cabo em detrimento de ligação por WIFI e aplicação cliente Zoom. Sempre que utilizar o serviço, será encaminhado para uma página que tentará instalar automaticamente a versão mais indicada da aplicação, caso esta não esteja instalada.







• Para a submissão de  novos pedidos  de prestação de provas de C2 por razões
inadiáveis:
 
O requerimento de provas de mestrado é remetido, assim como a documentação necessária, do
email institucional do(a) candidato(a) para o endereço eletrônico do Conselho Pedagógico da ECUM
(cpedagogico@ecum.uminho.pt).
 
A Nota Interna emitida pela Direção de Curso para proposta do júri das provas deve solicitar e
justificar a realização das provas por videoconferência e incluir a informação de que todos os
membros do júri aceitaram fazer parte do júri e que possuem as condições exigidas pelo Despacho
RT-34/2020 para a realização das provas por videoconferência (ver exemplo da minuta no anexo
2). As declarações nº1, nº2 e nº3, consoante o caso, têm de ser anexadas à Nota Interna de
proposta de júri.

Uma vez aprovado o Júri, será solicitado ao Presidente do Júri o agendamento das provas que
remeterá ao Técnico de Informática da ECUM (service-ec@ecum.uminho.pt) o pedido de marcação
da sessão de videoconferência, com recurso ao sistema Colibri/Zoom. O link para a realização
pública das provas é enviado oportunamente ao júri e candidato(a), sendo igualmente publicitado
na página da internet da ECUM, de modo a garantir a natureza pública das provas, dando assim
cumprimento ao estabelecido na Nota do MCTES de 20 de março sobre "Funcionamento de órgãos
colegiais e realização de provas públicas por videoconferência e utilização de meios eletrónicos".
 
A ata da prestação de provas tem de estar em conformidade com as minutas que se
anexam.

• Para a submissão de novos pedidos de prestação de provas de C3 por razões
inadiáveis:
 
O requerimento de provas de doutoramento é remetido, assim como a documentação necessária,
do email institucional do candidato para o endereço eletrônico da Divisão Académica
(da@reitoria.uminho.pt).
 
A Nota Interna (ver minuta no anexo 1) emitida pela Direção de Curso com a proposta de júri deve
solicitar e justificar a realização das provas por videoconferência e incluir as declarações dos vogais
do júri e do candidato devidamente assinadas (declarações nº2 e nº3).
 
A proposta de júri é submetida para aprovação do Conselho Científico da ECUM que indicará,
considerando a subdelegação de competências para a Presidência de provas de doutoramento, o
Prof. Catedrático que preside às provas. Nesta fase deverá ser solicitada ao Presidente do júri a
declaração em como reúne condições para realização da prova por videoconferência (declaração
nº1) e o parecer sobre o pedido do candidato para a realização da prova sem presença física, caso
este a tenha apresentado.
 
Aprovado o júri das provas pelo Conselho Científico da ECUM, a Presidente do Conselho Científico
remete para aprovação do Vice-Reitor do Pelouro o pedido de provas a realizar através do sistema
de videoconferência.
 
Aprovada superiormente a realização das provas por videoconferência, o Presidente do Júri
agendará a data da primeira reunião e solicitará ao Técnico de Informática (service-
ec@ecum.uminho.pt) a marcação da sessão de videoconferência, com recurso ao sistema
Colibri/Zoom. Nesta primeira reunião é definida a data para a realização das provas, sendo esta
comunicada à Divisão Académica e ao Vice-Reitor do Pelouro do Desenvolvimento Institucional, por
Doc-UM, para necessária divulgação e envio da documentação aos intervenientes do processo.
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O Presidente do Júri solicitará a marcação da sessão de videoconferência das provas ao Técnico de
Informática (service-ec@ecum.uminho.pt), dando conhecimento à Divisão Académica. O link para a
realização pública das provas é enviado oportunamente ao júri e candidato(a), sendo igualmente
publicitado na página da internet da ECUM, de modo a garantir a natureza pública das provas,
dando assim cumprimento ao estabelecido na Nota do MCTES de 20 de março sobre
"Funcionamento de órgãos colegiais e realização de provas públicas por vídeo conferencia e
utilização de meios eletrónicos".
 
A ata da prestação de provas tem de estar em conformidade com as minutas que se
anexam.
 
_______________________________________________
Documentos Anexos:
 
Anexo 1 – Minuta de Nota Interna para provas de doutoramento.
Anexo 1 – Minuta de Nota Interna para provas de Mestrado.
1-Declaração- Presidente do Júri -videoconferência
2_A-Declaração- Vogal do Júri -videoconferência_Inglês
2-Declaração- Vogal do Júri -videoconferência
3-Declaração- Candidato -videoconferência
3_A-Declaração- Candidato -videoconferência_Inglês
Minuta de ata -2020 VRT-Cir-_COVID19 Provas Públicas Videoconferência-anexo 1 mestrado provas
Minuta de ata -2020 VRT-Cir-_COVID19 Provas Públicas Videoconferência-anexo 1 doutoramento
1ºreunião
Minuta de ata -2020 VRT-Cir-_COVID19 Provas Públicas Videoconferência-anexo 1 doutoramento
provas
 
__________________________________________________________________________
 
 
Os meus melhores cumprimentos,
Magda Graça
 
Secretária de Escola
____________________________________
 

 
Tel: 253 60 43 97 
Fax. 253 60 43 98 
Telm. 969 642694  
Email: magda@bio.uminho.pt
 
Escola de Ciências da Universidade do Minho
Campus de Gualtar
4710 - 057 Braga
 
Campus de Azurém
4800 - 058 Guimarães
 
www.ecum.uminho.pt
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